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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 22-D/2021

de 22 de março

Sumário: Estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doen-
ça COVID -19 na área da educação.

Desde novembro de 2020 que tem vindo a ser sucessivamente renovada a declaração do es-
tado de emergência com fundamento na verificação da situação de calamidade pública provocada 
pela doença COVID -19. Findo mais um período de 15 dias em que vigorou o Decreto do Presidente 
da República n.º 21 -A/2021, de 25 de fevereiro, a situação epidemiológica verificada em Portugal 
justificava que o mesmo fosse novamente renovado, o que ocorreu por via do Decreto do Presidente 
da República n.º 25 -A/2021, de 11 de março.

Esta situação de calamidade pública tem exigido do Governo a aprovação de medidas exce-
cionais, temporárias e de caráter urgente, com vista à redução do risco de contágio e à execução 
de medidas de prevenção e combate à atual situação epidemiológica.

Pese embora seja consensual que as escolas são locais seguros, não sendo focos pri-
vilegiados de propagação da doença COVID -19, face à evolução da pandemia, os Decretos 
n.os 3 -C/2021, de 22 de janeiro, 3 -D/2021, de 29 de janeiro, 3 -E/2021, de 12 de fevereiro, e 
3 -F/2021, de 26 de fevereiro, determinaram a suspensão das atividades educativas e letivas 
dos estabelecimentos de ensino públicos, particulares e cooperativos e do setor social e soli-
dário, de educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, entre os dias 22 de janeiro 
e 5 de fevereiro de 2021, bem como a retoma dessas atividades em regime não presencial, a 
partir do dia 8 de fevereiro de 2021. Esta suspensão inseriu -se no esforço global de alteração 
de comportamentos e de promoção do respeito pelo dever geral de recolhimento domiciliário, 
reduzindo a circulação inerente ao normal funcionamento das escolas e assentou ainda no facto 
de, à data, estarmos no início do segundo período letivo, sendo possível compensar estes dias 
de suspensão no calendário escolar.

Em face da retoma de atividades em regime não presencial e visando contribuir para um quadro 
de justiça e equidade, importa, à semelhança do que já se verificou no ano letivo de 2019-2020, 
proceder à aprovação de um conjunto de medidas excecionais e temporárias de resposta à pan-
demia da COVID -19 no âmbito dos ensinos básico e secundário, para o ano letivo de 2020-2021, 
quanto à avaliação e certificação das aprendizagens, conferindo, com a antecedência possível, 
estabilidade, segurança e certeza à comunidade educativa face à imprevisibilidade decorrente da 
evolução e impacto da pandemia.

Foram promovidas as audições dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, do 
Conselho das Escolas, da Associação dos Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo, da 
Associação Nacional de Escolas Profissionais, da CONFAP — Confederação Nacional das Asso-
ciações de Pais e da CNIPE — Confederação Independente de Pais e Encarregados de Educação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -B/2021, de 4 de 
fevereiro, que estabelece medidas excecionais e temporárias na área da educação, no âmbito da 
pandemia da doença COVID -19, para 2021.
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Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 10 -B/2021, de 4 de fevereiro

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 10 -B/2021, de 4 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...].
2 — Os artigos 3.º -A a 3.º -D e as disposições constantes dos n.os 1 a 4 do artigo 4.º vigoram 

no ano letivo de 2020-2021.»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 10 -B/2021, de 4 de fevereiro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 10 -B/2021, de 4 de fevereiro, os artigos 3.º -A, 3.º -B, 3.º -C, 
3.º -D e 3.º -E, com a seguinte redação:

«Artigo 3.º -A

Avaliação externa

No ano letivo de 2020-2021, é cancelada a realização:

a) Das provas de aferição do 2.º, 5.º e 8.º anos de escolaridade do ensino básico;
b) Das provas finais do ensino básico do 9.º ano de escolaridade;
c) Dos exames finais nacionais, quando realizados por alunos internos, para efeitos de apro-

vação de disciplinas e conclusão do ensino secundário.

Artigo 3.º -B

Avaliação e conclusão do ensino básico

1 — Para efeitos de avaliação e conclusão do ensino básico geral, dos cursos artísticos espe-
cializados e de outras ofertas formativas e educativas, apenas é considerada a avaliação interna.

2 — As classificações a atribuir em cada disciplina têm por referência o conjunto das aprendi-
zagens realizadas até ao final do ano letivo, independentemente do regime em que foram desen-
volvidas, garantindo -se o juízo globalizante sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos.

3 — Os alunos ficam dispensados da realização de provas finais de ciclo, nos casos em que 
a respetiva realização se encontre prevista apenas para efeitos de prosseguimento de estudos.

4 — A conclusão de qualquer ciclo do ensino básico pelos alunos autopropostos, incluindo os 
alunos que se encontram na modalidade de ensino individual ou de ensino doméstico, é efetuada 
mediante a realização de provas de equivalência à frequência.

Artigo 3.º -C

Avaliação, aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário

1 — Para efeitos de avaliação, aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário, 
incluindo disciplinas em que haja lugar à realização de exames finais nacionais, é apenas consi-
derada a avaliação interna.

2 — As classificações a atribuir em cada disciplina têm por referência o conjunto das aprendi-
zagens realizadas até ao final do ano letivo, independentemente do regime em que foram desen-
volvidas, garantindo -se o juízo globalizante sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos.
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3 — Os alunos realizam exames finais nacionais apenas nas disciplinas que elejam como 
provas de ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior, sendo ainda permitida a realização 
desses exames para melhoria de nota, relevando o seu resultado apenas como classificação de 
prova de ingresso.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que se encontre prevista 
a realização de exames finais nacionais apenas para apuramento da classificação final do curso 
para efeitos de prosseguimento de estudos no ensino superior, os alunos ficam dispensados da 
sua realização.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, os alunos autopropostos, incluindo os que se 
encontram na modalidade de ensino individual ou de ensino doméstico, realizam provas de equiva-
lência à frequência, as quais são substituídas por exames finais nacionais quando exista essa oferta.

Artigo 3.º -D

Avaliação, conclusão e certificação dos cursos de dupla certificação
e dos cursos artísticos especializados

1 — Nos anos terminais dos cursos profissionais, cursos de educação e formação de jovens, 
cursos artísticos especializados e cursos com planos próprios, as provas de aptidão profissional, 
avaliação final e aptidão artística podem ser realizadas através de meios não presenciais, compe-
tindo a cada escola, no âmbito da sua autonomia, organizar os procedimentos mais adequados 
para o efeito.

2 — Nos anos terminais dos cursos referidos no número anterior, quando, esgotadas todas 
as possibilidades de cumprimento do previsto na alínea e) do n.º 17 e na alínea d) do n.º 18 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 53 -D/2020, de 20 de julho, não for possível cumprir a to-
talidade das horas previstas nos respetivos referenciais de formação, cabe aos órgãos próprios de 
cada escola decidir sobre a avaliação final e correspondente conclusão e certificação, a conceder 
a cada aluno, tendo por referência o nível de competências evidenciado face ao perfil de com-
petências definidos para cada curso e ao Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, 
homologado pelo Despacho n.º 6478/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 143, 
de 26 de julho de 2017.

3 — O disposto nos números anteriores aplica -se, também, ao 3.º ano do ciclo formativo de 
nível secundário ou ao 12.º ano de escolaridade, consoante se trate ou não de uma organização 
dos cursos em ciclos formativos, bem como, com as devidas adaptações, ao ano terminal do ciclo 
formativo de nível básico dos cursos de educação e formação.

Artigo 3.º -E

Estudo de diagnóstico

1 — Face ao impacto decorrente da suspensão das atividades educativas e letivas em regime 
presencial, é realizado um estudo amostral com vista à aferição do desenvolvimento das aprendi-
zagens, podendo ser utilizadas, para este efeito, provas referidas na alínea a) do artigo 3.º -A, nos 
termos previstos no Despacho n.º 6906 -B/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, 
de 3 de julho de 2020, na sua redação atual.

2 — O Instituto de Avaliação Educativa, I. P., em articulação com a Direção -Geral de Estatísti-
cas da Educação e Ciência, procede à definição da amostra, conducente à realização do estudo.»

Artigo 4.º

Chefes de equipa de zona e vigilantes

As comissões de serviço previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 117/2009, de 
18 de maio, na sua redação atual, constituídas antes da entrada em vigor do presente decreto -lei, 
são renováveis até ao limite de quatro vezes.
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Artigo 5.º

Republicação

É republicado em anexo ao presente decreto -lei e do qual faz parte integrante o Decreto -Lei 
n.º 10 -B/2021, de 4 de fevereiro, com a redação introduzida pelo presente decreto -lei.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de março de 2021. — António Luís Santos 
da Costa — Tiago Brandão Rodrigues.

Promulgado em 19 de março de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 19 de março de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 10 -B/2021, de 4 de fevereiro

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à pandemia 
da doença COVID -19 para 2021.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se à educação pré -escolar, incluindo os esta-
belecimentos das instituições do setor social e solidário que integram a rede nacional da educa-
ção pré -escolar regulada pelo Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de junho, e às ofertas educativas e 
formativas dos ensinos básico e secundário, ministradas em estabelecimentos de ensino público, 
particular e cooperativo de nível não superior, incluindo escolas profissionais, públicas e privadas, 
sem prejuízo do previsto no Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível não superior, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro.

2 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se ainda, com as necessárias adaptações, ao 
ensino a distância, regulado pela Portaria n.º 359/2019, de 8 de outubro, e aos ensinos individual 
e doméstico, regulados pela Portaria n.º 69/2019, de 26 de fevereiro.
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Artigo 3.º

Calendário escolar e atividades educativas e letivas

1 — O calendário escolar é alterado por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da educação, nos termos do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, por forma a acomodar a 
suspensão das atividades educativas e letivas prevista no Decreto n.º 3 -A/2021, de 14 de janeiro, 
na redação atual, e no Decreto n.º 3 -D/2021, de 29 de janeiro.

2 — Durante o período em que haja lugar à aplicação do regime não presencial, nos termos pre-
vistos na Resolução do Conselho de Ministros n.º 53 -D/2020, de 20 de julho, o tratamento de dados 
pessoais é efetuado na medida do indispensável à realização das aprendizagens por meios telemáticos.

Artigo 3.º -A

Avaliação externa

No ano letivo de 2020-2021, é cancelada a realização:

a) Das provas de aferição do 2.º, 5.º e 8.º anos de escolaridade do ensino básico;
b) Das provas finais do ensino básico do 9.º ano de escolaridade;
c) Dos exames finais nacionais, quando realizados por alunos internos, para efeitos de apro-

vação de disciplinas e conclusão do ensino secundário.

Artigo 3.º -B

Avaliação e conclusão do ensino básico

1 — Para efeitos de avaliação e conclusão do ensino básico geral, dos cursos artísticos espe-
cializados e de outras ofertas formativas e educativas, apenas é considerada a avaliação interna.

2 — As classificações a atribuir em cada disciplina têm por referência o conjunto das aprendi-
zagens realizadas até ao final do ano letivo, independentemente do regime em que foram desen-
volvidas, garantindo -se o juízo globalizante sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos.

3 — Os alunos ficam dispensados da realização de provas finais de ciclo, nos casos em que 
a respetiva realização se encontre prevista apenas para efeitos de prosseguimento de estudos.

4 — A conclusão de qualquer ciclo do ensino básico pelos alunos autopropostos, incluindo os 
alunos que se encontram na modalidade de ensino individual ou de ensino doméstico, é efetuada 
mediante a realização de provas de equivalência à frequência.

Artigo 3.º -C

Avaliação, aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário

1 — Para efeitos de avaliação, aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário, 
incluindo disciplinas em que haja lugar à realização de exames finais nacionais, é apenas consi-
derada a avaliação interna.

2 — As classificações a atribuir em cada disciplina têm por referência o conjunto das aprendi-
zagens realizadas até ao final do ano letivo, independentemente do regime em que foram desen-
volvidas, garantindo -se o juízo globalizante sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos.

3 — Os alunos realizam exames finais nacionais apenas nas disciplinas que elejam como provas 
de ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior, sendo ainda permitida a realização desses exa-
mes para melhoria de nota, relevando o seu resultado apenas como classificação de prova de ingresso.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que se encontre prevista a reali-
zação de exames finais nacionais apenas para apuramento da classificação final do curso para efeitos 
de prosseguimento de estudos no ensino superior, os alunos ficam dispensados da sua realização.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, os alunos autopropostos, incluindo os que se 
encontram na modalidade de ensino individual ou de ensino doméstico, realizam provas de equiva-
lência à frequência, as quais são substituídas por exames finais nacionais quando exista essa oferta.
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Artigo 3.º -D

Avaliação, conclusão e certificação dos cursos de dupla
certificação e dos cursos artísticos especializados

1 — Nos anos terminais dos cursos profissionais, cursos de educação e formação de jovens, 
cursos artísticos especializados e cursos com planos próprios, as provas de aptidão profissional, ava-
liação final e aptidão artística podem ser realizadas através de meios não presenciais, competindo a 
cada escola, no âmbito da sua autonomia, organizar os procedimentos mais adequados para o efeito.

2 — Nos anos terminais dos cursos referidos no número anterior, quando, esgotadas todas as 
possibilidades de cumprimento do previsto na alínea e) do n.º 17 e na alínea d) do n.º 18 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 53 -D/2020, de 20 de julho, não for possível cumprir a totalidade das 
horas previstas nos respetivos referenciais de formação, cabe aos órgãos próprios de cada escola 
decidir sobre a avaliação final e correspondente conclusão e certificação, a conceder a cada aluno, 
tendo por referência o nível de competências evidenciado face ao perfil de competências definidos 
para cada curso e ao Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, homologado pelo Des-
pacho n.º 6478/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 26 de julho de 2017.

3 — O disposto nos números anteriores aplica -se, também, ao 3.º ano do ciclo formativo de 
nível secundário ou ao 12.º ano de escolaridade, consoante se trate ou não de uma organização 
dos cursos em ciclos formativos, bem como, com as devidas adaptações, ao ano terminal do ciclo 
formativo de nível básico dos cursos de educação e formação.

Artigo 3.º -E

Estudo de diagnóstico

1 — Face ao impacto decorrente da suspensão das atividades educativas e letivas em regime 
presencial, é realizado um estudo amostral com vista à aferição do desenvolvimento das aprendi-
zagens, podendo ser utilizadas, para este efeito, provas referidas na alínea a) do artigo 3.º -A, nos 
termos previstos no Despacho n.º 6906 -B/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, 
de 3 de julho de 2020, na sua redação atual.

2 — O Instituto de Avaliação Educativa, I. P., em articulação com a Direção -Geral de Estatís-
ticas da Educação e Ciência, procede à definição da amostra, conducente à realização do estudo.

Artigo 4.º

Carreira docente e funções análogas

1 — O dever de apresentação na sequência de colocação, contratação ou regresso ao serviço, 
prevista no Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, na sua redação atual, considera -se cumprido 
mediante contacto por correio eletrónico com a direção do agrupamento de escolas ou escolas não 
agrupadas de colocação, nos termos a ser indicados pelo respetivo dirigente.

2 — A marcação de férias, para efeitos do disposto no artigo 88.º do Estatuto da Carreira 
dos Educadores de Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril, na sua redação atual, é ajustada pela direção da es-
cola ao calendário escolar, de forma a garantir as necessidades decorrentes do calendário de 
provas e exames.

3 — O disposto no número anterior não prejudica o direito ao gozo de férias por parte dos docentes.
4 — Os prazos do ciclo avaliativo previsto no Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de 

fevereiro, e no Despacho n.º 12567/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 
26 de setembro de 2012, são adequados de forma a permitir o cumprimento dos requisitos de pro-
gressão, sem prejuízo para os docentes, nos termos a definir por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da educação.

5 — Em 2021, para efeitos do concurso de contratação de escola previsto no Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, na sua redação atual, as necessidades temporárias de serviço 
docente podem ser asseguradas pelos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas, 
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mediante contratos de trabalho a termo resolutivo a celebrar com pessoal docente, nas seguin-
tes condições:

a) As resultantes de uma não colocação na reserva de recrutamento, referentes ao mesmo horário;
b) As resultantes de uma não aceitação, referentes ao mesmo horário, nas colocações da 

reserva de recrutamento.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

1 — As disposições constantes do presente decreto -lei produzem efeitos a partir do dia 8 de 
fevereiro de 2021.

2 — Os artigos 3.º -A a 3.º -D e as disposições constantes dos n.os 1 a 4 do artigo 4.º vigoram 
no ano letivo de 2020-2021.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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